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EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS N2  00.001/2022 - TP 

  

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO, NA MODALIDADE TOMADA DE 

PREÇO, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EM GOVERNANÇA E GESTÃO DE RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. 

A Prefeitura Municipal de Quixadá/Ce, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 

nomeada pela Portaria n9  09.03.002/2021 de 09 de março de 2021, torna público para conhecimento 

dos interessados que na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação na modalidade Tomada de 

Preços, do tipo menor preço, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 

estabelecidas nesta Tomada de Preços, observadas as disposições contidas na Lei Federal n2  8.666/93 
de 21.06.93, e suas alterações posteriores. 

HORA, DATA E LOCAL: 

Os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTAS DE PREÇOS" serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

Às 09:00 Horas, 

Do dia 09 de fevereiro de 2022, 

No endereço: Centro Administrativo e Financeiro, localizado na Trav. Jorge José Matias, s/n - Campo 
Velho - Quixadá - Ce. 

Constituem parte integrante desta Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes 
anexos: 

ANEXO 1 
	

- TERMO DE REFERÊNCIA (ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS) 

ANEXO II 	- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

ANEXO III 	- MINUTA DO TERMO CONTRATUAL. 

ANEXO IV 
	

- MODELO DE DECLARAÇÕES. 

1.0- DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GOVERNANÇA E 

GESTÃO DE RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. 

1.2. - O valor estimado dessa licitação é R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), de acordo 
com as pesquisas de preços realizadas pela Comissão Permanente de Compras e Serviços do municipia, 

nomeada pela Portaria n9  04.01.001/2021, conforme exige a INSTRUÇÃO NORMATIVA 73/2020. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Trav. José Jorge Matias, s/N 
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2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 

tenham sido aplicadas neste município, por força da lei n. 28.666/93 e suas alterações posteriores; 

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada, desde que esteja em processo de 

recuperação judicial e que comprove a boa situação financeira da empresa. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na 

Prefeitura Municipal de Quixadá, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o 32  (terceiro) dia anterior à data para abertura do certame, observada a necessária 

qualificação. 

2.2.2- Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados por preposto 

do(a) licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não 

apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 

nome do(a) licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal 

condição através de documento legal. 

2.2.3- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços de 

mais de um(uma) licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 

representar mais de uma licitante junto à Comissão de Licitação, sob pena de exclusão sumária dos(as) 

licitantes representados(as). 

2.2.4- No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada procuração 

por instrumento público ou particular. 

2.2.5- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar n2 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 

a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos de habilitação, de uma 

declaração expedida pela própria empresa declarando que se trata de microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

2.2.6- A não apresentação do documento previsto no item 2.2.5 acima não impedirá a participação na 

licitação, porém, o(a) participante não terá direito à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da 

Lei Complementar n2 123/2006 e 147/2014. 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1- A documentação necessária à Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 

simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e 

local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE N2 01— DOCUMENTAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N2  00.001/2022 - TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N2 02- PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS N2  00.001/2022 - TP 

Trav. José Jorge Matias, s/N 

Campo Velho. 63907-010 - Quixadá-CE 
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3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito do(a) PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada 

em Cartório, devendo no caso de autenticação digital atender as regras do Provimento n2  100 de 26 de 

maio de 2020 do Conselho Nacional de Justiça, podendo ser aplicada ainda as regras da Lei n2  13.726 de 

2018, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 

exclusivamente em original; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento 

não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a 

partir da data de sua emissão. 

4.2- OS DOCUMENTOS PARA PESSOA JURÍDICA CONSISTIRÃO DE: 

4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 

validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação, todavia deve ser levado em consideração 

o item 2.2.1 deste edital. 

4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.2.2.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa 

individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais 

administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 

prova da diretoria em exercício. 

4.2.2.3- Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ). 

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.3.1- Provas de regularidade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 

Federais e a Divida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

Trav. José Jorge Matias, s/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
(EXIGIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA AUTORIZADOS PELOS ORDENADORES/AUTORIDADES COMPETENTES, 

CONFORME DISPÕE O ART. 79, § 2, INCISO I DA LEI N9  8.666/93) 

4.2.4.1-CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

4.2.4.1.1- Comprovação de aptidão (da licitante) para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

4.2.4.1.2- A comprovação de aptidão da licitante será feita através de atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante esteja 

executando ou tenha executado a contento, serviços compatíveis ou similares com as seguintes parcelas 

de maior relevância: 

a) Assessoria e consultoria na elaboração ou revisão do Planejamento Estratégico no setor público; 

b) Assessoria e consultoria na Revisão da Estrutura Organizacional setor público; 

c) Assessoria e consultoria nas Rotinas Administrativas setor público; 

d) Levantamento e Gerenciamento de riscos no setor público; 

e) Assessoria e consultoria Plano de integridade da administração pública; 

f) Assessoria e consultoria Plano anual de contratação-PAC. 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 

4.2.5.1. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação 

ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas demonstrações de 

Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço 

Patrimonial, na forma da Lei, reservando-se à Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário 

para verificação dos valores, assinados por contador habilitado. 

4.2.5.2. Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice de Liquidez Geral 

(LG) maior ou igual a 1, resultantes da aplicação da seguinte fórmula: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

LG - AC+RLP 

PC+ELP 	 PC : PASSIVO CIRCULANTE 

ELP 	: EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

RLP 	: REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

4.2.5.3. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

4.3- OUTRAS EXIGÊNCIAS 

4.3.1- Declaração expressa, na forma do anexo IV desta Tomada de Preços. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "6" 

Trav. José Jorge Matias, S/N 

Campo Velho, 63901-010 - Quixadá-CE 
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5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa, preenchidas em uma via 

digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope opaco e lacrado. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

5.2.1- Razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante. 
5.2.2- Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

da apresentação das mesmas; 
5.2.4- Valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 

5.23- Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta; 
5.2.6- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no 
caso de incompatibilidade entre os valores mensal e total, prevalecerá o valor mensal. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA UCITAÇÃO 

6.1- A presente licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n9 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
6-2- Após a entrega dos envelopes pelos(as) licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos 
ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos; 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Licitação deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata; 
6.4- É facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta; 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 

assinada pela Comissão de Licitação e pelos(as) licitantes presentes, conforme dispõe o § 12  do art. 43, 
da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços será 
realizado no dia, hora e local previstos nesta Tomada de Preços; 
6.7- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" PROPOSTA DE PREÇO, proceder-
se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes à documentação; 
6.8- Em seguida será dado vistas dos documentos aos(às) licitantes para que rubriquem e procedam, se 
quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei; 
6.9-A Comissão de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
610- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art. 
109, inciso 1, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 
"propostas", devidamente lacrados; 
6.11- Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serão examinadas pela Comissão e 

pelos(as) licitantes presentes; 
6.12- Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal previsto no 
art. 109, inciso 1, alínea b, da Lei n2  8.666/93; 
613- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

Trav. José Jorge Matias, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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7.0- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

7.1- Compete à Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem 
como julgar a capacidade técnica de cada licitante e a exequibilidade das propostas apresentadas, 
todavia devido não possuir o conhecimento técnico das muitas áreas que são licitadas, poderá solicitar 
pareceres de profissionais técnicos para embasar a sua decisão. 

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observada as 
exigências contidas nesta Tomada de Preços. 

8 - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE "8" 

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério, do menor preço, conforme inciso 1, § 12  do art. 45 da 
Lei das Licitações; 
7.4- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 
últimos; 
7.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços dos(as) proponentes serão devidamente corrigidos, não se 

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta; 
7.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio, observado o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9  123/2006 e 147/2014; 
7.7- Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n2  123/2006 e 147/2014, considerar-se-ão empatados 

(empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço apresentada; 
7.8- Não ocorrerá o empate ficto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa que 

comprove ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 
7.9- Ocorrendo o empate na forma prevista no item 7.7 acima, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira classificada; 

b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do 
direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará à condição de primeira 

classificada no certame; 
c} Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma das alíneas "a" 
e "b" deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
prevista no item 7.7 acima, na ordem crescente de classificação, para o exercício do mesmo direito; 
d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência, através da 

apresentação de melhor oferta. 
7.10- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global entre os(as) licitantes 
classificados(as), após a observância dos critérios acima estabelecidos. 

7.11- SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.11.1- Que não atenderem as exigências desta Tomada de Preços; 
7.11.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 

inexequíveis; 

Trav. José Jorge Matias, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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7.11.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem 

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos(as) demais licitantes; 

7.11.4- Com preço unitário simbólico ou irrisório, assim entendido como aquele incompatível com os 

preços praticados no mercado, conforme a lei 8.666/93 e suas alterações; 

7.11.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por 

sorteio, em ato público, para o qual todos os(as) licitantes serão convocados(as), vedado qualquer outro 

processo; 

7.11.6- De conformidade com o parecer da Comissão de licitação, não constituirá causa de inabilitação 

nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 

idoneidade da proposta e/ou documentação apresentada. 

8.0. COMPROVAÇÃO DE POSSUIR PROFISSIONAIS TÉCNICOS, DEVENDO SER EXIGIDO APENAS DA 

EMPRESA VENCEDORA: 

8.1. EQUIPE TÉCNICA, METODOLOGIA E FERRAMENTAS: 

8.1.1. Para execução dos serviços objeto deste processo deverá ser disponibilizada equipe de forma não 

presencial conforme fases e objetivos do projeto, bem como com acervos profissionais compatíveis com 

objeto da licitação: 

8.1.1.1. Equipe não presencial - Revisão Técnica: 

a) 01 (um) profissional de nível superior destinados aos trabalhos de coordenação, com experiência 

comprovada com o objeto. 

b) 01 (um) profissional de nível superior destinados a revisão dos trabalhos, com experiência 

comprovada com o objeto. 

c) 01 (um) profissional de nível superior destinado aos trabalhos e demandas jurídicas, com experiência 

comprovada com o objeto. 

9.0- DA ADJUDICAÇÃO 

9.1- A adjudicação da presente licitação ao(a) licitante vencedor(a) será efetivada mediante termo 

circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

10.0- DO CONTRATO 

10.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente Tomada de Preços, 

que deverá ser assinada pelas partes no prazo de até 05(cinco) dias úteis, a partir da data da convocação 

encaminhada ao(a) licitante vencedor(a) do certame; 

10.2- A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 

estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às 

penalidades previstas na Lei n9  8.666/93 e alterações posteriores; 

10.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, seus anexos, 

bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório; 

10.4- É facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os(as) licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n9  8.666/93 e 

suas alterações posteriores. 	 1 

Trav. José Jorge Matias, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 	 Ci / 
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11.0— DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 

11.1. Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 

11.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

11.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual; 

11.5. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 

danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 

de Quixadá-CE, solicitar a substituição daqueles cujas conduta seja julgada inconveniente; 

11.6. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

11.7. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

11.8. Responder perante a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, mesmo no caso de ausência ou omissão 

da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 

que possam interferir na execução do Contrato, Quer sejam eles praticados por empregados, prepostos 

ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a 

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

11.9. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito 

da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 

anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

11.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolumentos, 

seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 

de Quixadá-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 

CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de Quixadá-

CE; 

11.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 	( 
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11.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.13. Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12— DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

12.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 

e suas alterações posteriores; 

12.2. Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual; 

12.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

12.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada 

pelo Setor Competente. 

13.0- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

13.1 - Prazo de vigência/execução contratual: será de 12 (doze) meses, contando a partir da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado a sua duração, por iguais e sucessivos períodos, limitada a 

sessenta meses, na forma do Inciso lido art. 57 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada. 

14.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1 - O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor de contrato, acompanhadas das Certidões 

Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do contratado, todas 

atualizadas, observadas as condições da proposta. 

14.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 

tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 

fornecedor ou através ordem bancária. 

15.0- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1 - O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 

contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, para fins de proceder com o reajuste. 

15.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 
8-666/93, alterada e consolidada. 

16.0- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 

16.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87. da Lei n.9  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II- multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.2. 
16.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1 e II do item 15.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
16.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.0- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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17.1- Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei N 

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 

05(cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1- O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no Art. 65 da Lei N 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

19.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

19.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n2  

8666/93 e suas alterações; 

19.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 

representante legal da recorrente; 

19.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Quixadá e encaminhados à Comissão 

de Licitação; 

20.0- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da 

elaboração do termo de contrato. 

21.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta Tomada 
de Preços. 

21.2- A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 

ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por 

decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município; 

21.3- É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Quixadá, s, 

Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Quixadá, 

participar como licitante, direta ou indiretamente, por si, por interposta pessoa, dos procedimentos 

desta Licitação. 

21.4- A homologação da presente Licitação será feita pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Prefeitura 

Municipal de Quixadá, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n2 8.666/93; 
21.5-Os casos omissos deste Tomada de Preços serão resolvidos pela Comissão de Licitação, nos termos 

da legislação pertinente. 

21.6- Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca 

de Quixadá, Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Quixadá-Ce, 18 de janeiro de 2022. 

MirlIa Maria Saldanha Lima 

Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1—OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GOVERNANÇA E GESTÃO DE RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, 

DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ/CE. 

2 —JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

É de geral sabença que as contratações no âmbito público são realizadas mediante procedimentos 

licitatórios. Tal disposição encontra-se regulamentada pelo artigo 37, inciso XXI de nossa Constituição 

Federal. 

Pois bem, as licitações públicas passaram a ser regulamentadas por instrumento próprio com o 

advento da Lei Federal n° 8.666/93, bem como pela Lei Federal n° 10.520 em 2002, mais conhecida 

como Lei do Pregão. Assim, os procedimentos licitatórios passaram a ter caráter dinâmico, 

aumentando desta forma, o número de processos nas repartições públicas. 

Segundo estimativa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o 

mercado de compras governamentais corresponde, em média, a 13% do produto interno bruto (PIB) 

brasileiro, ou seja, as licitações públicas movimentam significativamente a econômica do país. 

Diante do cenário e pela grande representatividade econômica, frisa-se a importância da adoção de 

uma boa gestão de riscos, bem como práticas que fortalecem a confiança das instituições públicas, 

efetivando a finalidade institucional perante a sociedade, mediante elementos de legitimidade em sua 

atuação e, consequentemente, redução de futuros prejuízos. 

Referida redução de prejuízos se dá mediante determinada análise na produção de processos, em suas 

ações e etapas, ou seja, analisando as formas desnecessárias ou incorretas, bem como pela obtenção 

de resultados insuficientes ao que verdadeiramente se busca. 

O Brasil enfrenta um grande desafio para estabelecer normas que concretizem as políticas públicas em 

suas diversas áreas, como educação, saúde, mobilidade urbana, segurança entre outras, a superação 

desses desafios conduz ao reconhecimento dos respectivos usuários, além de proporcionar a 

realização do desenvolvimento econômico e social. 

Neste contexto, é importante frisarmos as atividades de qualquer organização envolvem riscos que, se 

não gerenciados adequadamente, poderão se materializar e comprometer sua capacidade de gerar, 

preservar ou entregar valor. O Decreta Federal de n 9.203/2017, no Art. 17, atribui à alta 
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administração das organizações públicas federais o dever de estabelecer, manter, monitorar e 

aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com vistas à identificação, à avaliação, ao 

tratamento, ao monitoramento e à análise critica de riscos que possam impactar a implementação da 

estratégia e a consecução dos objetivos da organização no cumprimento da sua missão institucional. 

A gestão de riscos, como definida neste mesmo Decreto, é um processo de natureza permanente, 

estabelecido, direcionado e monitorado pela alta administração, que contempla atividades de 

identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que possam afetar a organização, destinado a 

fornecer segurança razoável quanto à realização de seus objetivos (Art. 20, IV). 

"IV - gestão de riscos - processo de natureza permanente, 

estabelecido, direcionado e monitorado pela alto administração, 

que contempla as atividades de identificar, avaliar e gerenciar 

potenciais eventos que passam afetar a organização, destinada a 

fornecer segurança razoável quanto à realização de seus 

objetivos." 

Com isso, se ocorre um evento não previsto com potencial para impactar os resultados esperados, 

logo, o que faz a diferença para o desempenho e para os resultados, é se a instituição encontra-se 

preparada para isso ou não. 

Diante disso, resta claro que a existência da gestão de riscos realizada de forma eficiente e 

permanente tende a reduzir a probabilidade de ocorrência de um evento adverso, sobretudo, quanto 

aos impactos (positivos ou negativos) nos projetos e objetivos das Instituições. 

Corroborando com nosso entendimento, vejamos conceito definido pelo Tribunal de Contas da União: 

"o gerenciamento de riscos é um elemento essencial para a boa 

governança, pois contribui para reduzir as incertezas que 

envolvem a definição da estratégia e dos objetivos das 

organizações públicas e, por conseguinte, o alcance de 

resultados em benefício da sociedade." 

No mesmo sentido, vejamos Guia sobre a gestão de riscos no serviço público, publicado pela Escola 

Nacional de Administração Pública (2006, p-45) Stephen Hill, apresentando um resumo acerca dos 

elementos necessários para a implementação dos sistemas de acompanhamento, avaliação e resposta 

ao risco no setor público: 

"A implementação de um sistema de gestão de riscos exige um 

conjunto de responsabilidades e mecanismos de accountability 

para que um programa possa ser determinado e designado. A 

estrutura organizacional e o sistema de incentivos devem estar 

alinhados com as metas e os objetivos do programa de gestão de 

riscos. Os responsáveis peiam implementação do programa 
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devem ter as capacidades necessários para essa tarefa, e cursos 

de capacitação e educação formai podem ser necessários para 

promover o desenvolvimento de competências especificas. Os 

programas e procedimentos devem ser escritos para garantir que 

as experiências e as expectativas fiquem bem claras para todos 

os envolvidos, particularmente para os que se estão envolvendo 

no processo pela primeiro vez. Os documentos relacionadas ao 

sistema de gestão de riscos devem ser disponibilizados ao maior 

número possível de pessoas." 

Tomando-se como exemplo o Decreto 9.203/2017 que "dispõe sobre a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional" impõe-se de forma análoga que cada 

esfera e ente da federação mantenham de forma integrada sistemas de controles internos, é nesse 

contexto que a implantação de setores de gerenciamento de risco nas Controladorias Gerais dos 

Municípios ganha fundamento. 

O conceito de Governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com 

vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. 

No presente caso, adotaremos a assessoria e consultoria em gestão de riscos nas compras públicas, de 

forma a propiciar melhores ganhos neste sentido, preservando os princípios e medidas da 

administração pública assim como preveem as melhores práticas de governança. 

A contratação de assessoria técnica em Gestão de Riscos e Governança Pública, visa, implementar uma 

série de elementos, subsidiar a execução e oferecer o suporte técnico necessário as mais diversas 

unidades integrantes desta Prefeitura, buscando, ainda, realizar a mitigação destes conceitos 

anteriormente explanados, de forma a dar maior e melhor fluidez as compras públicas e as pretensões 

da administração, trazendo impactos positivos para a instituição, nas mais diversas unidades 

integrantes desta Prefeitura, de forma a dar maior e melhor eficiência às pretensões da administração. 

Vale ressaltar que a Lei Federal N9  14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) impõe ao administrador 

público a responsabilidade pela governança das contratações, como se vê: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

- assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere  ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como ajusta competição; 
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III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução 
dos contratos; 
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sus tentáveL 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é 
responsável pela governança das contratações e deve 
implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar 
os processos licitatórios e os respectivos contratos, com a intuito 
de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, 
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às 
leis orçamentárias e promover eficiéncia, efetividade e eficácia 
em suas contratações. 

Portanto, como previsto no mais novo diploma legal que trata sobre contratações públicas, é 

importante a implementação da governança e, inclusive, das novas normas previstas na Lei n2  

14.133/2021 que já está em vigor desde 12 de abril do corrente ano. 

Diante disso, o Município de QUIXADÁ, no Estado do Ceará, sabendo da relevância da matéria e da 

extrema importância para sua gestão, pretende realizar contratação de empresa especializada para, de 

forma técnica e dinâmica, respaldar as mais diversas unidades da administração, no subsídio de seus 

processos de contratação, com a implantação de mecanismos de liderança, estratégia e controle das 

ações, para que os fundamentos da Administração Pública possam ser efetivados de forma satisfatória. 

3 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

N2 DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GOVERNANCA E GESTÃO DE 

RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE 

DA GABINETEDO PRFEITO DO MUNICIPIO DE QUIXADÁ. 

MÊS 12 

02 

CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GOVERNANCA E GESTÃO DE 

RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE 

MÊS 12 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GOVERNANCA E GESTÃO DE 

RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PUBLICAS, DE INTERESSE 

DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE QUIXADÁ. 

MÊS 12 

04 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GOVERNANCA E GESTÃO DE 

RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE 

DA 	SECRETARIA 	DE 	SAÚDE 	DO 	MUNICIPIO 	DE 

QUIXADÁ. 

MÊS 12  

05 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTACÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA 

E CONSULTORIA EM GOVERNANCA E GESTÃO DE 

RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE 

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO 

DE QUIXADÁ. 

MÊS 12 

3.1. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

3.1.1. GOVERNANÇA 

3.1.1.1. Assessoria e consultoria permanente 

a)Assessoria e Consultoria jurídica e suporte quanto a atos e ações de governança pública, no que diz 

respeito essencialmente aos mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas a subsidiar os Gestores a 

implementação de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. 

3.1.1.2. Plano anual de contratação-PAC 

a) Suporte na elaboração do Planejamento Anual de Contratação para que os objetivos propostos 

pela Administração Pública possam ser executados de forma estratégica e cumpridos de forma 

integral; 

b) Identificar e registrar as necessidades de bens e serviços a serem adquiridos ou prorrogados 

pela Administração Pública, através: 

1. 	Mapeamento do consumo da Administração Pública Municipal com a especificação em um 

documento objetivando otimizar os recursos empregados na sua realização; 

II. 	Ampliação da gestão interna de compras com previsibilidade das demandas com vistas a conferir 

eficiência e economicidade nas aquisições pelo poder público; 

Trav. José Jorge Matias, S/N 
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III. 	Possibilitar a divulgação de expectativas de compras ao mercado fornecedor, auxiliando 

principalmente Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações públicas de modo 

a atender a legislação vigente; 

	

W. 	Padronizar os itens de consumo; 

V. Ampliar a gestão interna de compras por meio da previsibilidade das demandas com vistas à 

eficiência e economicidade nas aquisições 

VI. Estabelecer diretrizes para: 

• Qualidade e produtividade do gasto; 

• As contratações vigentes;- 

• As ações e metas estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental; 

• A disponibilidade orçamentária e financeira para as aquisições; 

• As disponibilidades de materiais em estoque. 

3.1.1.3. Noções de governança 

a) Suporte na implantação das práticas de governança municipal, com ênfase nas contratações públicas, 

promovendo a simplificação administrativa, a modernização da gestão pública e a integração dos 

serviços públicos, especialmente aqueles prestados por meio eletrônico, de acordo com as práticas 

mais modernas aplicadas à gestão pública; 

b)São mecanismos para o exercício da Governança Pública que deverão ser estimulados e facilitados pela 

Contratada: 

	

1. 	Liderança, que compreende conjunto de práticas de natureza humana ou comportamental 

exercida nos principais cargos das organizações, para assegurar a existência das condições 

mínimas para o exercício da boa governança, quais sejam: 

II. Integridade; 

III. Competência; 

IV. Responsabilidade; e 

V. Motivação; 

VI. Estratégia, que compreende a definição de diretrizes, objetivos, planos e ações, além de critérios 

de priorização e alinhamento entre organizações e partes interessadas, para que os serviços e 

produtos de responsabilidade do órgão alcancem o resultado pretendido; e 

VII. Controle, que compreende processos estruturados para mitigar os possíveis riscos com vistas ao 

alcance dos objetivos institucionais e para garantir a execução ordenada, ética, econômica, 

eficiente e eficaz das atividades do órgão, com preservação da legalidade e, da economicidade no 

dispêndio de recursos públicos. 

3.1.2. GESTÃO DE RISCOS 

3.1.2.1 Identificar e avaliar os riscos detectados nas atividades dos funcionários do setor de licitações 

e contratações públicas e corrigi-los dentro dos parâmetros legais e normativos estabelecido pela 

administração. 

Trav. José Jorge Matias, s/N 
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3.1.2.2. Supervisionar e controlar quaisquer defeitos ou dificuldades existentes no setor evitando 

assim possíveis irregularidades, nos processos administrativos de contratações públicas. 

3.1.2.3. Apoio na implantação de estratégias de monitoramento contínuo: É necessário definir 

procedimentos de verificação da aplicabilidade das políticas de integridade ao modo de operação da 

administração e criar mecanismos para que as deficiências encontradas em qualquer área que 

possam realimentar continuamente seu aperfeiçoamento e atualização. É preciso garantir também 

que a Política de Integridade seja parte da rotina da administração e que atue de maneira integrada 

com outros setores da administração; 

3.1.2.4. Informar aos gestores/superiores o desenvolvimento das atividades propostas, como forma 

da garantia da eficiência das ações. 

3.1.2.5. Implantar rotinas e condutas ajustadas às diretrizes normativas fundadas nas leis. 

3.1.2.6. Propor medidas visando ao fomento da integridade profissional e a ética dos membros da 

administração pública envolvida nos processos administrativos. 

3.1.2.7. Estabelecimento de rotinas internas e fluxos sobre todas as fases processuais 

administrativas, especialmente no sentido de orientar e dirimir dúvidas sobre o modus operandi, 

incluindo consultas de caráter preventivo e sugestivas; 

3.1.2.8. Assessoria quanto à revisão permanente do banco de documentos concernentes as compras 

públicas; 

3.1.2.9. Apoio na instrumentalização de respostas e defesas em procedimentos administrativos e 

judiciais que versem sobre atos administrativos praticados no âmbito dos processos de contratações 

públicas; 

3.1.2.10. Assessoria e consultoria na realização da gestão de riscos das contratações públicas; 

3.1.3. DIRECIONAMENTOS ESPECÍFICOS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTO A GESTÃO DE 

RISCOS: 

3.1.3.1. IDENTIFICAR SITUAÇÕES DE RISCO: Mapear situações ou fatores durante o fluxo do processo 

de contratação que possam facilitar, camuflar ou contribuir para prática de atos lesivos contra a 

administração pública durante o processo de contratação, tais como: 

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 

de procedimento licitatório público; 

b)Contrariar os princípios envoltos e necessários a lisura quanto a contratação pública; 

c) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

d)Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo; 

e) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 

pública. 

3.1.3.2. AVALIAÇÃO DOS RISCOS: Com base em levantamento amostral, deve-se auditar e analisar os 

procedimentos de contratações públicas em determinados momentos de suas fases, como forma de 
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aferição e conhecimento do caso concreto. Com  base nesta análise poderemos identificar os 

possíveis riscos encontrados neste procedimento. 

3.1.3.3. MITIGAR OS RISCOS: Nesta etapa, faz-se necessário desenvolver políticas com o objetivo de 

aumentar o controle sobre as situações de risco e diminuir as chances de ocorrência de atos lesivos 

e, em havendo qualquer risco detectado, seja proposto as medidas e respostas resolutivas 

necessárias. 

3.1.3.4. MONITORAMENTO: Analisar periodicamente os riscos e atualização das políticas ligadas às 

compras públicas, posto que as mudanças no cenário de risco podem trazer a necessidade de 

adaptações e, até mesmo, reformulações nas políticas e controles estabelecidos pela administração, 

por isso, faz-se necessário a adoção de ações contínuas visando o impedimento de novas 

ocorrências. 

3.1.3.4.1. Estratégias de monitoramento contínuo: A Prefeitura Municipal deverá ter um 

monitoramento contínuo para verificar os resultados oriundos da gestão de riscos e possibilitar a 

identificação de pontos falhos que possam ensejar correções e aprimoramentos. Um monitoramento 

contínuo nesta etapa também permite que a administração responda tempestivamente a quaisquer 

riscos novos que tenham surgido. O monitoramento pode ser feito mediante a coleta e análise de 

informações de diversas fontes, tais como: 

a) Relatórios regulares sobre as rotinas da gestão de riscos ou sobre investigações relacionadas; 

b)Auditorias periódicas nos processos de compras executados pelos agentes públicos, verificando o 

cumprimento de todos os princípios e legalidade exigidas; 

c) Vistoria amostral nos procedimentos adotados pelos responsáveis participantes nos processos de 

compras; 

Consultas formais aos envolvidos nos processos de compras sobre determinados pontos específicos. 

3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.2.1-CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

3.2.1.1- Comprovação de aptidão (da licitante) para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

3.2.1.2- A comprovação de aptidão da licitante será feita através de atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante esteja 

executando ou tenha executado a contento, serviços compatíveis ou similares com as seguintes parcelas 

de maior relevância: 

a) Assessoria e consultoria na elaboração ou revisão do Planejamento Estratégico no setor público; 

b) Assessoria e consultoria na Revisão da Estrutura Organizacional setor público; 

c) Assessoria e consultoria nas Rotinas Administrativas setor público; 

d) Levantamento e Gerenciamento de riscos no setor público; 

e) Assessoria e consultoria Plano de integridade da administração pública; 

fl Assessoria e consultoria Plano anual de contratação-PAC; 
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3.3. COMPROVAÇÃO DE POSSUIR PROFISSIONAIS TÉCNICOS, DEVENDO SER EXIGIDO APENAS DA 

EMPRESA VENCEDORA: 

3.3.1. EQUIPE TÉCNICA, METODOLOGIA E FERRAMENTAS: 

3.3.1.1. Para execução dos serviços objeto deste processo deverá ser disponibilizada equipe de forma 

não presencial conforme fases e objetivos do projeto, bem como com acervos profissionais compatíveis 

com objeto da licitação: 

3.3.1.1.1. Equipe não presencial - Revisão Técnica: 

a) 01 (um) profissional de nível superior destinados aos trabalhos de coordenação, com experiência 

comprovada com o objeto. 

b) 01 (um) profissional de nível superior destinados a revisão dos trabalhos, com experiência 

comprovada com o objeto. 

c) 01 (um) profissional de nível superior destinado aos trabalhos e demandas jurídicas, com experiência 

comprovada com o objeto. 

4. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

4.1. A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 

4.1.1. Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo 

Contratual e na proposta vencedora do certame; 

4.1.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

4.1.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 

contratual; 

4.1.5. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 

danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 

de Quixadá-CE, solicitar a substituição daqueles cujas conduta seja julgada inconveniente; 

4.1.6. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

4.1.7. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

4.1.8. Responder perante a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, mesmo no caso de ausência ou omissão 

da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 

que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos 

ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a 
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CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

4.1.9. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito 

da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 

anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

4.1.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolumentos, 

seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 

de Quixadá-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 

CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de Quixadá-

CE; 

4.1.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados como objeto do CONTRATO; 

4.1.12. Responder, pecunia ria mente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

4.1.13. Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5— DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

5.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 

e suas alterações posteriores; 

5.2. Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual; 

5.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

5.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada 

pelo Setor Competente. 

6- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - Prazo de vigência/execução contratual: será de 12 (doze) meses, contando a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado a sua duração, por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta 

meses, na forma do Inciso 11 do art. 57 da Lei Federal n9  8.666/93, alterada e consolidada. 

7- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor de contrato, acompanhadas das Certidões 

Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do contratado, todas 

atualizadas, observadas as condições da proposta. 	 - 
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7.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através ordem bancária. 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Local e data 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

Comissão Permanente de Licitação. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 00.001/2022 - TP 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de Preços em 

referência, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GOVERNANÇA E GESTÃO DE RISCOS NAS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, conforme especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste 

processo pelo valor global de R$ 	  ( 	 ), com prazo de 

vigência por 12 (doze) meses. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n9  8.666/93 e suas alterações 

posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Tomada de Preços. 

NOME: 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF N: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF N: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e assinatura 

9 
Trav. José Jorge Matias, s/N 
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ANEXO III- MINUTADO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO NQ 	  
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA 

	  COM 	  

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A Secretaria 	 , com sede na Rua 	 , inscrito no 

CNPJ/MF sob o nQ 	 , neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, 

Sr(a). 	  doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado(a), e do outro 

lado, 	 , com endereço na 	 , inscrita no 

CNPJ/MF n2 	  representada pelo(a) Sr(a). 	  inscrito(a) no 

CPF/MF n2 	  no final assinado(a), doravante denominada de CONTRATADO(A), de 

acordo com a Tomada de Preços n9 	  Processo n2 	 , em 

conformidade com o que preceitua a Lei Federal 0 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-

se, as partes, às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1- O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GOVERNANÇA E GESTÃO 

DE RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, conforme especificações constantes do anexo 1, parte 
integrante deste processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1- O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços n9 00.001/2022 - TP devidamente 

homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima citado(a) e ao fim assinado(a), bem como a 

proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente de 

transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1-O valor global deste Contrato é de R$ - 	 ( 	 ) nele estando incluídas todas 

as despesas e custos necessários à sua perfeita execução, sendo pago mensalmente o valor de R$ 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor de contrato, acompanhadas das Certidões 

Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do contratado, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta. 

4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 

tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 

fornecedor ou através ordem bancária. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

5.1 - O valor do Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 

contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, para fins de proceder com o reajuste. 
5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 

8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - Prazo de vigência/execução contratual: será de 12 (doze) meses, contando a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado a sua duração, por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta 

meses, na forma do Inciso II do art. 57 da Lei Federal n9  8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DA CONTRATADA 

A Contratada deverá obedecer às seguintes disposições: 

7.1. Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo 

Contratual e na proposta vencedora do certame; 

7.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 

contratual; 

7.5. Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 

danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 

de Quixadá-CE, solicitar a substituição daqueles cujas conduta seja julgada inconveniente; 

7.6. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.7. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
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7.8. Responder perante a Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, mesmo no caso de ausência ou omissão 

da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 

que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos 

ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a 

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

7.9. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito 

da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 

anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

7.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 

contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P15, emolumentos, 

seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 

de Quixadá-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 

CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de Quixadá-

CE; 

7.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

7.12. Responder, pecuniariamente. por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União. 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

7.13. Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE. 

8.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n°8.666/93 

e suas alterações posteriores; 
8.2. Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual; 
8.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
8.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada 

pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
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contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 

cominações legais. 

9.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 

do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou 

não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

1- advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada nos 

seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II- multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 

acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 

reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 

seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.2. 

9.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1 e II do item 15.2 

supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 

9.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 

como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 

correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei N9  

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 

05(cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § lo, do art. 65, da Lei de Licitações. 	 / 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA-  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 - As despesas decorrentes do Processo Licitatório e do instrumento contratual correrão por conta 

	

da seguinte Dotação Orçamentária: 	 Elemento de Despesa: 
	 , Sub elemento: 	  e Fonte de Recurso: 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1 - A gestão do contrato, será exercida pelo servidor 	  nomeado pela Portaria n2  

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA - DO FORO 

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 

controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para 

que possa produzir os efeitos legais. 

	 -Ce de 	 de 20_. 

     

Ordenador de Despesas 

Secretaria de 	  

CONTRATANTE 

   

Nome do representante Legal 

Nome da Empresa 

CONTRATADO(A) 

   

TESTEMUNHAS: 

01. 

Nome: 

CPF: 

02. 	  
Nome: 

CPF: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso 

XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 
27 da Lei Federal n9  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 

prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixadá, Estado do Ceará, que concorda 

integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 

certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, nos termos do art. 32, §29, da Lei n.9  8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, 

firma a presente, sob as penas da Lei. 

	(CE), 	 de 	 de 20 

DECLARANTE 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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